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A oportunidade de elaboração do plano surge da necessidade de cativar 
novas actividades industriais, integradas na estratégia de desenvolvimento 
empresarial do município, reforçada pelo contexto económico regional. 
As condições excepcionais manifestadas pela conjuntura económica 
actual, tornam imperativo o aproveitamento de novas oportunidades de 
investimento potenciadoras de desenvolvimento económico, em especial 
as que resultem de investimentos de tal ordem elevados que originem 
importantes externalidades positivas ao nível local e regional.

O período inicial de sugestões decorrerá durante 15 dias úteis a contar 
do dia seguinte ao da publicação deste Aviso no Diário da República, 
2.ª série.

A fundamentação da elaboração do plano e ficha de participação 
encontram -se disponíveis na sede do Município de Vagos e no site da 
Câmara Municipal de Vagos, em www.cm -vagos.pt.

As sugestões, reclamações ou observações devem ser apresentadas 
até ao final do período referido, devidamente fundamentadas e entregues 
na Secção de Atendimento ao Público desta Câmara Municipal durante 
o horário normal de expediente (Segunda a Sexta Feira, das 9.00 às 
16.00 horas), remetidas por correio dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Vagos, Rua da Saudade, 3840 -420 Vagos ou por correio 
electrónico para planeamento@cm -vagos.pt.

Quaisquer informações ou esclarecimentos que se mostrem necessá-
rias poderão ser obtidas na Divisão de Planeamento e Urbanismo desta 
Câmara Municipal, durante o referido horário de expediente.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicados em dois jornais 
diários e um semanário.

1 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Rui Miguel 
Rocha da Cruz.

203333493 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 11526/2010

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho por tempo indeter-
minado na categoria de assistente técnico, da carreira geral de 
assistente técnico.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de Setembro, e n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torno público que, por meu Despacho n.º 3/RH/2010, de 28 
de Maio de 2010, no uso da competência prevista no artigo 68.º, n.º 2, 
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso na 
2.ª série de Diário da República, procedimento concursal comum tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho para a categoria de 
assistente técnico, da carreira geral de assistente técnico, previsto e 
não ocupado no Mapa de Pessoal aprovado desta Câmara Municipal, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento nesta Câmara Municipal e não ter sido 
efectuada consulta prévia à DGAEP/ECCRC, por ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento nos termos do artigo 41.º e seguintes da referida portaria.

3 — O presente recrutamento foi precedido de aprovação pela Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Paiva, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
por deliberação tomada na reunião ordinária que teve lugar no dia 20 
de Maio de 2010.

4 — Identificação e caracterização do posto de trabalho
4.1 — 1 (um) posto de trabalho, a tempo inteiro;
4.2 — Área de actividade — área administrativa.
4.3 — Funções a desempenhar — as constantes no Anexo à Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com grau de complexidade funcional 
2, e ainda: desenvolve funções que se enquadram em directivas gerais 
dos dirigentes e chefias, de expediente, arquivo, secretaria, contabilidade-
-processamento, pessoal e aprovisionamento e economato, tendo em vista 
assegurar o funcionamento dos órgãos incumbidos da prestação de bens 
e serviços; executa predominantemente as seguintes tarefas: assegura 
a transmissão da comunicação entre os vários órgãos e entre estes e os 
particulares, através do registo, redacção, classificação e arquivo de expe-
diente e outras formas de comunicação; assegurar trabalhos de processa-

mento de texto; trata informação, recolhendo e efectuando apuramentos 
contabilísticos elementares e elaborando mapas, quadros ou utilizando 
qualquer outra forma de transmissão eficaz dos dados existentes; recolhe, 
examina, confere e procede à escrituração de dados relativos às transac-
ções financeiras e contabilísticas, podendo assegurar a movimentação 
de fundo de maneio; recolhe, examina e confere elementos constantes 
dos processos, anotando faltas ou anomalias e providenciando pela sua 
correcção e andamento, através de ofícios, informações ou notas, em 
conformidade com a legislação existente; organiza, calcula e desenvolve 
os processos relativos à situação de pessoal e à aquisição e ou manuten-
ção de material, equipamento, instalações ou serviços; participa, quando 
for caso disso, em operações de lançamento, liquidação e cobrança de 
impostos, taxas e outros rendimentos municipais.

4.4 — As funções referidas não prejudicam a atribuição ao trabalha-
dor recrutado de funções não expressamente mencionadas no número 
anterior, desde que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, e para 
as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada e que 
não impliquem desvalorização profissional, conforme n.º 3 do artigo 43.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — Secção Administrativa da Divisão de Ad-
ministração e Finanças, sita nos Paços do Município, em Vila Nova 
de Paiva.

6 — Legislação aplicável — disposições contidas na Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (doravante LVCR), rectificada pela 
Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, alterada pelas 
Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem estar in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — Nível habilitacional: titu-
laridade do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, 
não se colocando a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Podem ser candidatos ao procedimento concursal os trabalha-

dores com uma relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida e, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conforme referido Despacho 
n.º 3/RH/2010, os trabalhadores com relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público, tendo em conta os princípios de racionalização e 
eficiência que devem presidir à actividade municipal.

8.2 — Serão observadas as prioridades legais para constituição de 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
decorrentes do n.º 4 do artigo 6.º e alínea d), do n.º 1, do artigo 54.º, 
ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal.

9 — Posicionamento remuneratório — nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar após o 
termo do procedimento concursal.

10 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
o recrutamento e preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigos 27.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 3 de Setembro, as candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, e efectuadas em suporte 
de papel mediante o preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória de acordo com o Despacho (extracto) n.º 11321/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, 
disponível para download na página electrónica da Câmara Municipal 
(www.cm -vnpaiva.pt), em E -Gov/Recursos Humanos/Formulários, ou 



Diário da República, 2.ª série — N.º 111 — 9 de Junho de 2010  32049

solicitado directamente no Sector de Pessoal da Secção Administrativa 
da Divisão de Administração e Finanças da Câmara Municipal, podendo:

a) Ser entregues pessoalmente, contra recibo, no referido Sec-
tor de Pessoal, sito nos Paços do Município, Praça D. Afonso Hen-
riques — 3650 -207 Vila Nova de Paiva (Tel. 232 609 900; Fax. 
232 609 909), dentro do horário de atendimento ao público (todos os 
dias úteis, das 09h00 às 16h00); ou

b) Enviadas para o mesmo endereço, pelo correio, em envelope fe-
chado sob registo e com aviso de recepção, atendendo -se, neste caso, 
à data de registo.

11.2 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura, por parte dos can-
didatos, é motivo de exclusão.

11.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum profissional actualizado, datado e assinado, donde cons-
tem, para além de outros elementos julgados necessários, os seguintes: 
habilitações literárias e profissionais, funções que exercem e exerceram, 
cursos realizados, participação em seminários, conferências, palestras 
e em curso e acções de formação; o currículo de ser acompanhado das 
fotocópias simples, legíveis, dos documentos comprovativos das habi-
litações profissionais, cursos e acções de formação com indicação das 
entidades promotoras e respectiva duração;

b) Fotocópia simples do(s) certificado(s) de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do bilhete de identidade e do cartão de contri-

buinte, ou fotocópia do Cartão do Cidadão;

11.4 — Tratando -se de candidato detentor de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado previamente estabelecida ou por 
tempo determinado ou determinável, deverá apresentar também:

d) Declaração actualizada passada e autenticada pelo Serviço de 
origem do candidato, da qual conste: a relação de emprego público 
detida pelo candidato, respectiva carreira e categoria em que se encon-
tra integrado ou em exercício temporário de funções, a actual posição 
remuneratória detida e nível remuneratório correspondente e a avaliação 
de desempenho relativa aos últimos três anos, bem como a actividade 
funcional que se encontra a exercer em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado do Serviço de origem.

11.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11.6 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos por 
eles declarados e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão do procedimento concursal, independentemente do pro-
cedimento criminal, nos termos da lei.

12 — Métodos de selecção — Considerando a urgência do presente 
recrutamento, que se verifica devido à insuficiência de trabalhado-
res para a realização das actividades inerentes ao posto de trabalho 
em causa e à consequente impossibilidade de resposta dos serviços 
municipais respectivos, que se vêem assim impedidos de cumprir o 
cabal desenvolvimento das suas atribuições e competências, e perante 
a premente necessidade desta Câmara Municipal continuar a assegurar 
a capacidade de intervenção e de resposta no âmbito de todas as suas 
competências, no uso da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, e nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, será adoptado apenas um método de 
selecção obrigatório, a Prova de Conhecimentos, complementando por 
um método de selecção facultativo, Entrevista Profissional de Selecção, 
com a ponderação de 70 % e 30 % respectivamente, podendo haver lugar 
à utilização dos métodos de selecção de forma faseada, nos termos do 
artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

a) Prova de conhecimentos — visa avaliar os conhecimentos acadé-
micos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das respectivas funções. A prova será classifi-
cada de 0 a 20 valores, com arredondamento às centésimas, e assumirá 
a forma escrita, sendo de natureza teórica, com uma duração máxima 
de 90 minutos, sendo de realização individual, não sendo permitida a 
utilização de qualquer material de apoio, incluindo legislação e biblio-
grafia, e incide sobre conteúdos de natureza genérica e, ou, específica, 
nomeadamente o adequado conhecimento da língua portuguesa, versando 
sobre a seguinte legislação e disposições regulamentares municipais:

— Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pelas Leis n.os 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro — Quadro de compe-
tências e Regime Jurídico do funcionamento dos órgãos dos Municípios 
e das Freguesias;

— Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, rectificada pela Declara-
ção de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, com 
as adaptações à administração autárquica introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro — Regime que estabelece os Regimes 
de vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas;

— Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro — Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas;

— Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro — Estatuto Disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas;

— Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

— Regulamento da Feira Quinzenal de Vila Nova de Paiva aprovado 
pelo Edital n.º 58/2000, publicado no apêndice n.º 27 da 2.ª série do 
Diário da República n.º 44, de 22 de Fevereiro de 2000 (disponível 
no portal oficial — www.cm -vnpaiva.pt — em E -Gov/Regulamentos);

— Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de Março — institui o novo cartão 
de feirante;

— Regulamento da Venda Ambulante do Município de Vila Nova 
de Paiva aprovado pelo Aviso n.º 6.194/2004 publicado no apêndice 
n.º 105 à 2.ª série do Diário da República n.º 200, de 25 de Agosto 
de 2004 (disponível no portal oficial — www.cm -vnpaiva.pt — em 
E -Gov/Regulamentos);

— Regulamento de Água e de Drenagem de Águas Residuais do 
Município de Vila Nova de Paiva aprovado pelo Aviso n.º 3.994/2003 
publicado no apêndice n.º 77 à 2.ª série do Diário da República n.º 116, 
de 20 de Maio de 2003 (disponível no portal oficial — www.cm -vnpaiva.
pt — em E -Gov/Regulamentos).

b) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, de forma objec-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a realização deste método, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, e terá a duração máxima de trinta minutos.

13 — Ambos os métodos de selecção serão realizados pelo júri do 
procedimento.

14 — Os métodos de selecção têm carácter eliminatório, sendo ex-
cluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo, 
nesse caso, aplicado o método de selecção seguinte.

15 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma classificação final inferior 
a 9,5 valores.

16 — Em situações de igualdade de valoração entre candidatos, 
aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

17 — As actas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos candi-
datos será efectuada nos termos do artigo 34.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

19 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 
Os candidatos devem apresentar, com o formulário de candidatura, 
declaração, sob compromisso de honra, sobre o respectivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência, bem como as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de recrutamento, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do referido diploma legal.

20 — Composição e identificação do júri, de acordo com o artigo 21.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

— Presidente: José Manuel Amado Magalhães, Chefe da Divisão de 
Administração e Finanças;

— Vogais efectivos: Ondina Maria Caria Pires Fernandes, técnica 
superior da Divisão de Administração e Finanças, que substituirá o 
presidente nas suas faltas e impedimentos, Regina Almeida Ramos, 
Coordenadora Técnica da Secção Administrativa da Divisão de Admi-
nistração e Finanças;

— Vogais suplentes: Cristóvão Malhada Ferreira, Técnico Superior 
(área de recursos humanos) da Divisão de Administração e Finanças 
e Jorge Manuel Clara de Carvalho, Coordenador Técnico da Secção 
Financeira da Divisão de Administração e Finanças.
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21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, en-
quanto entidade empregadora pública, promove activamente uma politica 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, e no portal oficial 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva (www.cm -vnpaiva.pt) 
no dia da publicação no Diário da República e, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, em jornal de expan-
são nacional.

Paços do Município de Vila Nova de Paiva, aos 01 de Junho de 
2010. — O Presidente da Câmara, (Dr. José Morgado Ribeiro).

303334595 

 Aviso n.º 11527/2010

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de dois postos de trabalho por tempo indetermi-
nado da categoria de encarregado operacional, da carreira geral 
de assistente operacional
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de Setembro, e n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torno público que, por meu Despacho n.º 5/RH/2010, de 31 
de Maio de 2010, no uso da competência prevista no artigo 68.º, n.º 2, 
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso na 
2.ª série de Diário da República, procedimento concursal comum tendo 
em vista o preenchimento de dois postos de trabalho para a categoria 
de encarregado operacional, da carreira geral de assistente operacional, 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal aprovado desta Câmara 
Municipal, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento nesta Câmara Municipal e não ter sido 
efectuada consulta prévia à DGAEP/ECCRC, por ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento nos termos do artigo 41.º e seguintes da referida portaria.

3 — O presente recrutamento foi precedido de aprovação pela Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Paiva, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
por deliberação tomada na reunião ordinária que teve lugar no dia 20 
de Maio de 2010.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho
4.1 — 2 (dois) postos de trabalho integrados, respectivamente, na 

Divisão de Obras Municipais e na Divisão de Urbanismo e Ambiente.
4.2 — Funções a desempenhar — as constantes no Anexo à Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com grau de complexidade funcio-
nal 1, e ainda: afecta os assistentes operacionais que supervisiona às 
diferentes obras e trabalhos em execução, coordenando -os no exercício 
das suas actividades, por cujos resultados é responsável; elabora propos-
tas de aquisições de material, assina -as e leva -as ao conhecimento do 
respectivo superior hierárquico, que decidirá em conformidade; propõe 
a aquisição de máquinas e equipamentos necessários e adequados ao 
eficiente e eficaz funcionamento do respectivo sector, sendo também 
responsável por assegurar a sua manutenção; controlar os materiais a 
aplicar em obras ou trabalhos em execução ou a executar, de acordo 
com as regras previstas ou a prever no sistema de controlo interno; 
reúne -se periodicamente com o seu superior hierárquico, ao qual dá 
conhecimento do andamento das obras e de quaisquer deficiências ou 
irregularidades, planeando com este o trabalho a efectuar e recebendo 
deste as directrizes que devem orientar o trabalho; desloca -se às obras 
que lhe estão adstritas, observando o seu andamento e providenciando 
a resolução de qualquer problema; procede à verificação das faltas e 
entradas de serviço do pessoal e regista e calendariza os pedidos de fé-
rias com vista a assegurar o bom funcionamento das obras ou trabalhos 
em execução; participa e descreve quaisquer incidentes ou acidentes 
de trabalho; participa e descreve quaisquer incidentes ou acidentes 
com viatura adstritas ao sector de actividade que coordena; poderá, 
se solicitado pelo superior hierárquico, elaborar relatórios periódicos, 
designadamente sobre o grau de execução das actividades que são da sua 
responsabilidade, em articulação com o plano de actividades; elabora 

ainda relatórios periódicos e sistemáticos sobre o estado de conservação 
do património municipal construído.

4.3 — As funções referidas não prejudicam a atribuição ao trabalha-
dor recrutado de funções não expressamente mencionadas no número 
anterior, desde que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, e para 
as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada e que 
não impliquem desvalorização profissional, conforme n.º 3 do artigo 43.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — nos serviços da Divisão de Urbanismo e 
Ambiente e nos serviços da Divisão de Obras Municipais, sitos nos Paços 
do Município, em Vila Nova de Paiva, desenvolvendo -se as actividades 
na área de intervenção do Município.

6 — Legislação aplicável — disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR), rectificada pela Declaração de Rectificação 
n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro e 3 -B/2010, de 28 de Abril, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem estar in-

terdito para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — Nível habilitacional: titu-
laridade de escolaridade obrigatória, ainda que acrescida de formação 
profissional adequada, não se colocando a possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — São candidatos ao procedimento concursal os trabalhadores 

com uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

8.2 — Serão observadas as prioridades legais para constituição de 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
decorrentes do n.º 4 do artigo 6.º e alínea d), do n.º 1, do artigo 54.º, 
ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal.

9 — Posicionamento remuneratório — nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhado-
res recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é objecto 
de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar após o 
termo do procedimento concursal.

10 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
o recrutamento e preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigos 27.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 3 de Setembro, as candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, e efectuadas em suporte de 
papel mediante o preenchimento de formulário tipo, de utilização obriga-
tória de acordo com o Despacho (extracto) n.º 11321/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, disponível 
para download na página electrónica da Câmara Municipal (www.cm-
-vnpaiva.pt), em E -Gov/Recursos Humanos/Formulários, ou solicitado 
directamente no Sector de Pessoal da Secção Administrativa da Divisão 
de Administração e Finanças da Câmara Municipal, podendo:

a) Ser entregues pessoalmente, contra recibo, no referido Sector 
de Pessoal, sito nos Paços do Município, Praça D. Afonso Henriques, 
3650 -207 Vila Nova de Paiva (Tel. 232 609 900; Fax. 232 609 909), 
dentro do horário de atendimento ao público (todos os dias úteis, das 
09h00 às 16h00); ou

b) Enviadas para o mesmo endereço, pelo correio, em envelope fe-
chado sob registo e com aviso de recepção, atendendo -se, neste caso, 
à data de registo.

11.2 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura, por parte dos can-
didatos, é motivo de exclusão.




